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Simone Anacleto: PL sobredivida ativa tem premissas equivocadas

Existe hoje praticamente um consenso sobre aineficiéncia do sistema de execucdo fiscal no Brasil,
regido pelaLel 6.830/80.

Essa é a premissa partir da qual, inclusive, partiram varias propostas de ateracoes legidativas, dentre as
guais a de execucao fiscal administrativa, atualmente em discusséo no PL 2.412/07, ao qual estéo
apensados varios outros projetos.

Nesse sentido, confira-se, exemplificativamente, a Exposi¢cao de Motivos Interministerial 186/2008 —
MF/AGU, que acompanhou o Projeto de Lei 5.080/09, apresentado pelo Poder Executivo no bojo do
assim chamado Segundo Pacto Republicano:

2. Atualmente, a execucao fiscal no Brasil é um processo judicial que esta regulado na
Lei n26.830, de 1980. Nos termos desta L ei, todo processo, desde 0 seu inicio, com a citagéo
do contribuinte, até a sua conclusédo, com a arrematacao dos bens e a satisfacdo do crédito, é
judicial, ou sgja, conduzido por um Juiz. Tal sistemética, pela alta dose de formalidade de
gque sereveste 0 processo judicial, apr esenta-se como um sistema altamente mor o0so, caro e
de baixa eficiéncia.

3. Dados obtidos junto aos Tribunais de Justica informam que menos de 20% dos
novos processos de execucao fiscal distribuidos em cada ano tem a correspondente
conclusio nos processos judiciais em curso, 0 que produz um crescimento geométrico do
estoque. Em decorréncia desta realidade, a propor ¢cao de execucdes fiscais em relacéo aos
demais processos judiciais acaba se tornando cada vez maior.

4. Note-se que o numer o de execucgdes fiscais equivale a mais de 50% dos processos
judiciais em curso no ambito do Poder Judiciario. No caso da Justica Federal, esta
proporcao é de 36,8%, eretrata o crescimento vegetativo equivalente ao da Justica dos
Estados do Rio de Janeir o e So Paulo.

5. Consoanteorelatério " Justica em Numeros', divulgado pelo Conselho Nacional de
Justi¢a, no ano de 2005, a taxa média de encerramento de controvérsias em relacdo com
novas execucoes fiscais ajuizadas € inferior a 50% e aponta um crescimento de 15% do
estoque de agbes em tramitagdo na 12 instancia da Justica Federal. O valor final aponta
para uma taxa de congestionamento médio de 80% nos julgamentos em 12instancia...

Confira-se, por outro lado, ajustificacao do Projeto de Lel 3.337/15, que, embora um pouco mais
sucinta, segue na mesma linha:

A presente proposicdo objetiva conferir a Fazenda Pablica um meio alter nativo de cobranca
dadivida ativa, no intuito de aumentar o aproveitamento de cr éditos de dificil recuperacao.
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A cobranca da divida ativa pela estreita via da execucao fiscal muitas vezes dificulta a
recuper acao de creéditos, justamente por se submeter asformalidades dos procedimentos
administrativo ejudicial.

O que se prop0de € que a Fazenda Publica possa ceder ainstituicdes financeir as esses
créditos que ela propriatem dificuldade derecuperar, tornando mais econémica e eficiente
sua cobranca pelo setor privado. Evidentemente, aremuneraco ser & devida ao ente
privado, mediante a aplicacéo de um valor de desagio...

Trata-se, porém, de um ledo engano inquinar aLei 6.830/80 (Lei de Execucgdes Fiscais) de ineficiente.

Certamente, tais afirmacdes partem da consideracéo de que se arrecada téo-somente cerca de 1% a 2%
do total do estoque de débitos inscritos em Divida Ativa por ano.

Esse € um dado veridico.

A guestdo é que ele ndo pode ser considerado isoladamente. Ao revés, é preciso interpreta-lo dentro do
contexto do qual ele faz parte.

A Divida Ativa néo existe isoladamente. Pelo contrario, ela se insere no sistema de cobranca dos
créditos tributérios, que comega na constituicdo dos créditos tributarios e, normalmente, termina no
pagamento desses créditos.

No caso da Uni&o, em 2014, a Divida Ativa superou, em muito, a espantosa cifra de um trilhdo dereaiq 1
], mas a arrecadacao anual ficou aquém de 2% desse total.

N&o obstante, ha que se ter em mente gque apenas uma parcel a, relativamente pequena, do total dos
créditos tributérios constituidos ndo é mesmo paga ou parcelada e acaba inscrita em Divida Ativa.

Quem é que, em sintese, acaba inscrito em Divida Ativa?
Quem ndo conseguiu pagar atempo e modo o crédito tributério.

Em realidade, a maioria dos devedores inscritos, simplesmente, ndo tem mais condi¢des de pagar 0s
créditos tributarios!

Uma analogiatalvez possailustrar bem essas ideias. pensemos que o sistema de cobranca dos créditos
tributérios é a sociedade brasileira, na qual a grande maioria da populacéo vive nalicitude, dando conta,
de algumaforma, de cumprir com suas obrigacdes de cidadaos.

No entanto, uma parcela rel ativamente pequena de pessoas comete crimes. E essas pessoas vao parar nas
cadeias.

Alguém, em sa consciéncia, proporia a extingdo do sistema prisional s porque ele é caro paraa
sociedade?
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E claro que os presidios sdo caros. Mas a puni¢ao criminal € essencial para que todo o sistema funcione.
Se as pessoas soubessem que, independentemente do que fizessem, ndo estariam sujeitas a punicao
alguma, sem duvida, aumentaria ainda mais 0 nUmero de ilicitos praticados.

Em outras palavras, afuncéo dos estabel ecimentos prisionais ndo € dar lucro para a sociedade. Poderiam
ter afuncdo de recuperacdo dos criminosos para o convivio adequado em sociedade, embora, ao que
pareca, ndo logrem fazé-lo. O que, indubitavelmente, ndo podem deixar de ter €, ao menos, afuncdo
punitiva: os presidios existem paralembrar atodos os cidaddos que, se cometerem crimes, poderéo ir
parala

Ora, aDivida Ativa é como se fosse a prisao das pessoas fisicas e juridicas que praticaram fatos
geradores de obrigacdes tributarias. Elas sabem que devem pagar os créditos tributarios decorrentes. Se
ndo o fizerem, serdo inscritas em Divida Ativa, condicdo que Ihes impde uma série de restricdes e que
tem caréter mais punitivo que qualquer outra coisa[2].

Em resumo, é até natural que a arrecadacéo do total inscrito ndo seja expressiva. Primeiro, porgue quem
acabainscrito, na maioria dos casos, é guem jando tem como pagar. Segundo, porque a prépria funcdo
da Divida Ativa néo é arrecadar!

A Divida Ativaexiste, isto sim, dentro de todo um sistema onde funciona como a sanc¢do juridica (isto €,
aconsequéncia) para guem ndo logrou se manter regular perante a Fazenda Publica— seja federal,
estadual ou municipal.

E isso nada tem que ver com a suposta ineficiéncia do processo de execucéo fiscal, tal como hoje
disciplinado pela Lel 6.830/80.

Uma ultima anal ogia, agora oriunda da medicina: se 0 médico ndo diagnostica corretamente o paciente,
certamente Ihe prescrevera o tratamento incorreto.

N&o se desconhece a profunda crise politica e econdmica que o Brasil esta enfrentando. Porém, projetos
de lei, como o da Execucdo Fiscal Administrativa e o da privatizacéo da Divida Ativa da Uni&o,
justamente porgue partem de diagnésti cos equivocados da realidade, sem davida n&o logrardo resolver
NOSSOS graves problemas.

1 N&o se pode somar aos débitos jainscritos em Divida Ativa agueles que ainda sdo objeto de discusséo
perante o CARF, p.ex., pois ainda ndo sdo definitivos, podendo simplesmente ser afastados se 0 6rgdo de
julgamentos administrativos der provimento ao recurso do contribuinte.

2 Quem éinscrito em Divida Ativa ndo faz jus a Certidéo Negativa de Débitos (art. 205 do CTN) e pode
sofrer a declaracéo de ineficacia da alienacdo de qualquer de seus bens a partir dai por ser presumidaa
fraude a execucdo (art. 185 do CTN); na esferafederal, também é inscrito no CADIN — Cadastro
Informativo de créditos ndo quitados do setor publico federal (art. 1°dalLei n. 10.522/02) e, em
conseguéncia, ndo pode contratar com o Poder Plblico nos casos elencados no art. 6°daLei n.
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10.522/02), além de sofrer restricdes para licitagdes e contratos com a Uni&o e demais pessoas juridicas
de Direito Publico (art. 29 daLei n. 8.666/93); etc.
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